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COMO CONHECER A NÓS MESMOS? 

AS CIÊNCIAS HUMANAS ATRAVÉS DO ESPELHO 

 

Theo Augusto Apolinário Moreira Fonseca* & Lucas Antônio Nogueira Rodrigues** 

 

O dossiê “Horizontes Epistemológicos das Humanidades: Pesquisa, Método e Estado” 

é fruto do III Encontro Internacional da Revista de Ciências do Estado (III EIRevice) que teve 

o mesmo tema e que foi palco das amplas discussões trazidas neste volume. Este Encontro, 

acontece bienalmente e na sua terceira edição pudemos mais uma vez testemunhar a grandeza 

e a vocação do nosso papel. 

E que vocação é essa?  

A Revista de Ciências do Estado é vocacionada a não ser “apenas” uma revista, mas 

um motor: motor da pesquisa em Ciências do Estado; motor de articulação entre os diversos 

campos das Humanidades; motor de disrupções e da imaginação nos limites tradicionais do 

conhecimento nas Ciências Humanas. Este periódico é palco do brilhantismo estudantil, da 

potência da pesquisa e da infindável capacidade das humanidades de fazer o mundo um lugar 

mais justo e mais digno. 

Neste número da Revice, propomos não apenas refletir os tradicionais temas com os 

quais todos os outros números se debruçaram, mas de reimaginar as maneiras de conhecê-los, 

traçar novos caminhos, recalcular a rota. Tratou-se de deslocar o olhar para os fundamentos 

epistemológicos que sustentam as análises sobre o Estado e as Humanidades. E, a partir disso, 

pensar sobre suas origens, seus pressupostos teóricos, seus métodos de investigação, suas 

funções históricas, suas metamorfoses e, sobretudo, suas possibilidades. Foi um profundo 

exercício metafilosófico. 

Ao fazê-lo, colocamos em questão não apenas os objetos, mas também os regimes de 

verdade que o constituem como objeto de conhecimento. A epistemologia, oriunda das raízes 

etimológicas gregas ἐπιστήμη (conhecimento) e λόγος (razão), convida-nos, precisamente, a 

investigar os fundamentos, os limites e as disputas que conformam o saber. Entendida como 

reflexão crítica sobre o próprio conhecimento, ela nos impele a questionar suas possibilidades, 
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seus pressupostos e suas fronteiras. Em seu sentido contemporâneo, a epistemologia expressa 

as tensões que atravessam os campos científicos e refletem distintas visões de mundo 

(Weltanschauungen), em permanente confronto e reconstrução. 

Nas Humanidades, essas tensões assumem uma complexidade singular. O sujeito que 

conhece é, simultaneamente, objeto do conhecimento, o que exige um esforço contínuo de 

autorreflexão e de rigor metodológico. Ainda que organizadas em disciplinas diversas - como 

a História, a Antropologia, a Sociologia, a Ciência Política, o Direito e a Filosofia - as 

Humanidades compartilham um núcleo comum: a investigação da experiência humana em toda 

a sua pluralidade e historicidade. Um olhar filosófico e crítico revela, assim, seu caráter 

essencialmente uno, ainda que atravessado por múltiplos métodos, linguagens e tradições 

teóricas. Por isso, talvez a grande pergunta à qual todas as Ciências Humanas se debruçam seja: 

Como conhecer a nós mesmos? 

Quando essas questões epistemológicas se articulam ao estudo do Estado, o campo de 

investigação torna-se ainda mais denso e conflitivo. As Ciências do Estado constituem um 

espaço privilegiado de disputas interpretativas, ideológicas e epistemológicas, no qual 

diferentes concepções de Poder, Soberania, Liberdade, Dominação, Violência e Emancipação 

se confrontam e se reinventam.  

Este dossiê se propõe, assim, a acolher a pluralidade como princípio e a controvérsia 

como método. Longe de oferecer respostas definitivas, os textos aqui reunidos apostam na 

potência das perguntas, na abertura ao diálogo interdisciplinar e na recusa de modelos 

epistemológicos únicos ou totalizantes. Ou seja, opta por construir um espaço comum de 

reflexão, no qual as diferenças não produzam fragmentação, mas alimentam projetos críticos 

capazes de ampliar os horizontes do saber. 

Nesse segundo número do décimo volume da Revista de Ciências do Estado 

publicamos 12 manuscritos no dossiê; 15 artigos de temática livre; 02 resenhas; 01 memória 

histórica. 

O dossiê temático inicia-se com um texto do Prof. Dr. Roberto Vasconcelos Novaes 

que nos brinda com o brilhante, "Reflexões sobre a História do Estado para o Cientista do 

Estado", onde se propõe a partir da disciplina de História do Estado e da Cidadania reflexões 

diversas sobre os elementos Históricos, Econômicos e Culturais acerca do fenômeno das 

comunidades políticas. Em seguida, o Prof. Dr. José Luiz Borges Horta nos traz o instigante 

“Neossocialismo e Ciências do Estado” realizando uma revisita dos meandros e das origens do 

próprio bacharelado em Ciências do Estado situando-o como fenômeno acadêmico em toda sua 

complexidade. Enquanto isso, "Fraternidade e Diferença: Ideia, História e Destino dos 
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Direitos Humanos" é resultado dos esforços coletivos do mestrando Paulo de Ávila e do 

doutorando Dante Ribeiro das Chagas que analisam os Direitos Humanos a partir de uma chave 

hegeliana e culturalista. "Estado, poder e liberdade uma reflexão ontoteleológica a partir de 

Baruch de Espinosa”, é um deleite proporcionado pela mestranda Roberta Puccini Gontijo 

articulando o pensamento espinosano aos temas de Estado, Poder e Liberdade. 

Em sequência ainda em nosso longo dossiê, Anna Júlia Pennisi, mestranda em Direito 

pela Universidade Federal de Uberlândia, nos questiona como alvorece o inefável e intangível 

na concretude universalizada, originalmente retido nos pensamentos e na essência, senão por 

meio da linguagem? A partir da obra “O alvorecer no Estado na translinguística idealista”. 

Por outro lado, o bacharel Daniel Ribeiro Ferreira com “Estado e Direito nas Encruzilhadas: 

desencantamento, macumba e utopia” nos faz refletir sobre os objetos de Estado e Direito a 

partir da visão dos chamados Povos de Rua.  

A bacharelanda em Ciências do Estado, Vitória de Souza Fagundes, nos faz pensar 

sobre a centralidade da disciplina de História para a construção da identidade nacional com “O 

Estado e a construção da identidade nacional: o ensino de História nas escolas brasileiras”. 

Nos contribuem com reflexões acerca do substrato cultural das práticas jurídicas e políticas, o 

mestrando Gabriel Lucas Bentes de Abreu e o Prof. Dr. Sandro Alex de Souza Simões com “O 

retorno ao príncipe: o autoritarismo como parte da cultura jurídica e política brasileira”.  

Os doutores Tiago Negrão Andrade e Maria Cristina Gobbi propõem uma leitura 

crítica do Estado moderno como uma tecnologia epistemológica de arquivamento, investigando 

como práticas burocráticas e dispositivos documentais produzem classificações que excluem e 

silenciam sujeitos historicamente marginalizados em “O Estado como arquivo: memória, 

burocracia e o poder de nomear”. Em “Pensar a diversidade nas encruzilhadas: uma proposta 

metodológica interseccional”, a doutoranda Marcia Corrêa e o Prof. Dr. Rainer Bomfim 

indicam a interseccionalidade como proposta metodológica para pluralizar a compreensão da 

igualdade como diversidade no Direito. Em sequência, a mestranda Isabella Ferraz investiga as 

disputas em torno da tese do marco temporal para demarcação de terras indígenas em “A 

máquina de moer história: povos indígenas, interculturalidade e direito insurgente frente ao 

marco temporal”. Por fim, o mestrando, Thales Santos da Cruz, investiga intersecções entre 

Estado e Violência no instigante “Operações do BOPE e letalidade policial: análise 

desagregada das ocorrências de 2023”. 

Abrindo as reflexões de nossa seção de artigos de temática livre o mestrando Murilo 

Alan nos coroa com “Intersecções entre subjetividade judicial e miserabilidade na concessão 

do Benefício de Prestação Continuada” onde investiga o Benefício de Prestação Continuada 
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(BPC) no Brasil, com foco na incidência da subjetividade judicial na avaliação do requisito 

socioeconômico de miserabilidade nos processos de concessão do benefício. Já o Prof. Dr. 

Leonam Baesso da Silva Liziero nos inspira com “O Federalismo é assimétrico (ou porque o 

federalismo não é simétrico)” que reflete sobre a assimetria federativa como categoria analítica 

central para compreender as desigualdades estruturais entre unidades federativas. Continuando, 

a mestranda Henriqueta Jane Osório de Oliveira e o Prof. Dr. Vítor Eduardo Veras de Sandes-

Freitas trazem “Accountability horizontal e Ministério Público: atuação extrajudicial, controle 

social e não judicialização das políticas públicas” examinando o conceito e a função da 

accountability horizontal no contexto brasileiro, com especial ênfase no papel do Ministério 

Público enquanto instituição desse tipo de controle democrático. Por sua vez, a mestranda Laís 

Barreto Caldeira faz uma análise teórica e interpretativa da Teoria Processual 

Neoinstitucionalista do Direito (TPND) formulada por Rosemiro Pereira Leal em “O processo 

como linguagem democrática do Direito: a superação da dogmática jurídica na obra de 

Rosemiro Pereira Leal”. Em “Jurisprudência neoliberal e estratificação de vidas no direito 

previdenciário: uma análise jurídico-sociológica do julgamento do Supremo Tribunal Federal 

que declara constitucional o critério de cálculo da pensão por morte instituído pela Reforma 

da Previdência (EC n.º 103/2019)” a graduanda Franciely de Souza Libório e o Prof. Dr. Rainer 

Bomfim realizam uma análise crítico-jurídico e sociológica das alterações trazidas pela Emenda 

Constitucional n.º 103/2019 no cálculo da pensão por morte e examina o julgamento da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n.º 7051. O doutorando Michel Guedes da Rocha, 

problematiza a legitimidade democrática do judicial review quando ele recai sobre “decisões 

factuais” produzidas pelo Legislativo em “Judicial review em arena de decisão sobre fatos: a 

falta de legitimidade democrática realmente importa?”. 

Ainda na seção de artigos de temática livre, o Prof. Dr. Joaquim Carlos Salgado traz o 

disruptivo “Inteligência Artificial e o Direito” em que propõe uma reflexão filosófica crítica 

acerca das categorias de “inteligência” quando aplicadas à Inteligência Artificial (IA) e suas 

implicações para o campo jurídico. Já a mestranda Lívia Martins Salomão Brodbeck apresenta 

o instigante “Existe potencialidade transformativa na Resolução nº 525/23 do Conselho 

Nacional de Justiça?”, no qual analisa criticamente a política de ação afirmativa de gênero 

instituída pelo CNJ para o acesso de magistradas aos tribunais de segundo grau, questionando 

seus alcances, limites e efetiva capacidade de transformação das estruturas de poder no 

Judiciário brasileiro, especialmente diante da ausência de uma abordagem interseccional. Por 

sua vez, Bernardo Oliveira Buta, Prof. Dr., Miguel Ângelo Gomes Oliveira, Mestre, e Benjamin 

Miranda Tabak, Prof. Dr., analisam o auxílio emergencial concedido aos pescadores em razão 
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do derramamento de óleo na costa brasileira, examinando como o modelo da racionalidade 

limitada ajuda a compreender os vieses cognitivos, as restrições informacionais e as pressões 

institucionais que condicionaram a tomada de decisão do Estado diante de uma crise 

socioambiental de grande escala em “Auxílio Emergencial aos Pescadores pelo derramamento 

de óleo na costa brasileira e o modelo da racionalidade limitada na tomada de decisão”. O 

graduando Emerson Batista Silva Oliveira e a Profa. Dra. Ana Paula de Ávila Gomide 

problematizam em “A ideologia do encarceramento e o preconceito punitivista: sintomas do 

autoritarismo brasileiro” as contradições entre um Estado formalmente democrático de direitos 

e as práticas punitivas e repressivas que se consolidam no Brasil, mostrando como estereótipos, 

preconceitos e lógica penal autoritária se articulam para sustentar demandas punitivistas na 

sociedade contemporânea. Enquanto isso, o Prof. Dr. Ulysses Ferraz de Camargo Filho, em 

“Liberdade, igualdade e estabilidade democrática: uma crítica rawlsiana à suposta 

incompatibilidade da igualdade com os valores da liberdade e da eficiência”, retoma a teoria 

rawlsiana da justiça para refletir sobre as tensões entre igualdade, liberdade e eficiência, abrindo 

espaço para pensar seus possíveis pontos de articulação no interior das democracias 

contemporâneas. 

Assim, a mestranda Anna Heloyza Dias Gonçalves da Silva e a Profa. Dra. Olivia 

Perez exploram em “Movimentos feministas transformando os espaços de participação 

política: estratégias para alcançar demandas” as práticas e estratégias adotadas por lideranças 

feministas brasileiras para utilizar espaços institucionais de participação e impulsionar suas 

pautas políticas, mostrando as potencialidades e limites desses espaços frente a crises e 

restrições políticas. Seguindo, os graduandos Rodrigo Leonardo Vítor Xavier, Stephanie 

Caroline de Oliveira Lins Silva e Gustavo Lucas Siqueira discutem em “Impactos do princípio 

de defesa do meio ambiente na legislação tributária” os efeitos da introdução constitucional 

do princípio de defesa ambiental na legislação tributária brasileira, avaliando como isso 

reorganiza tributos extrafiscais, desafios de competência federativa e o potencial regulatório da 

extrafiscalidade no incentivo a práticas sustentáveis. O também graduando Arthur Melillo 

Ramos explora em “O caso So Sung-Wook e Kim Yong-Min: recentes (e restritos) avanços 

legais quanto ao casamento LGBT+ na República da Coreia” as disputas jurídico-históricas 

em torno do reconhecimento de direitos civis de casais homoafetivos na Coreia do Sul, tomando 

como eixo o precedente judicial que garantiu cobertura de seguro de saúde ao casal mesmo sem 

validação formal do casamento. Por fim da seção, o Prof. Dr. Ricardo Bruno da Silva Ferreira 

apresenta “Para além do Pluralismo: a centralidade do Estado na obra de Ralph Miliband”, 
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em que revisita a teoria marxista do Estado de Miliband para mostrar como sua crítica ao 

pluralismo resitua o Estado como eixo de análise político-institucional e de disputas de poder. 

Abrindo a seção de resenhas, o Prof. Dr. Gabriel Afonso Campos em “Uma introdução 

ao texto ‘O Estado ético e o Estado poiético’ para cientistas do Estado” oferece uma resenha 

crítica do clássico debate entre Estado ético e Estado poiético do Prof. Dr. Joaquim Carlos 

Salgado, introduzindo esses conceitos e suas implicações para a formação e reflexão dos 

cientistas do Estado. Soma-se a esse, a obra da mestranda Bárbara Ronsoni de Oliveira 

“Desvendando a filosofia do direito: um livro-guia para iniciantes” apresenta uma resenha 

crítica do “Filosofia do Direito: um Breve Manual” de Daniel Peixoto Murata, destacando seu 

mérito em tornar acessível a Filosofia do Direito, ao mesmo tempo em que aponta limitações 

conceituais e metodológicas na forma como debates filosóficos são tradicionalmente 

reconstruídos na literatura. 

Em tom de finalização do número, temos o Manifesto do III EIRevice, lido no 

encerramento do evento a partir de contribuições de toda a equipe editorial. O texto “Manifesto 

por novos Horizontes das Humanidades”, assinado pelo Editor-Chefe Theo Augusto 

Apolinário Moreira Fonseca articula perspectivas epistemológicas e institucionais para as 

Humanidades e para o campo das Ciências do Estado a partir dos desafios contemporâneos. 

Para levantamentos finais, o número apresentou 30 textos com 42 autores aos quais 

destacamos as titulações de 9 graduandos, 1 graduado, 11 mestrandos, 1 mestre, 3 doutorandos 

e 17 doutores. Distribuídos em 14 universidades, em 7 unidades federativas e 2 países.  

Assim, a Equipe Editorial da Revista de Ciências do Estado agradece intensamente às 

autoras e aos autores que construíram esse número por terem confiado em nosso trabalho, aos 

avaliadores e às avaliadoras pela parceria na construção desse volume e a todos aqueles e todas 

aquelas que direta ou indiretamente fizeram com que esse dossiê fosse possível. 
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